
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 

 

Superior Tribunal de Justiça

AgInt nos EDcl no RECURSO ESPECIAL N°  1475746 - PR (2014/0210142-2)

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : RUI TADEU PACHE 
ADVOGADO : CIRO CECCATTO  - PR011852 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL  

- PR000000O

 

  

EMENTA

TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO DE TÍTULO 
JUDICIAL. PRAZO PRESCRICIONAL QUINQUENAL. ACÓRDÃO 
RECORRIDO EM CONFORMIDADE COM A JURISPRUDÊNCIA DO 
STJ. SÚMULA 83/STJ. AGRAVO INTERNO DO CONTRIBUINTE A 
QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1.   O entendimento desta Corte Superior é de que é 
quinquenal o prazo prescricional para a propositura da ação executiva 
contra a Fazenda Pública, contados a partir do trânsito em julgado da 
sentença exequenda, nos termos da Súmula 150/STF. Precedentes: 
AgRg nos EDcl no AREsp. 619.977/DF, Rel. Min. SÉRGIO KUKINA, 
DJe 8.6.2015; AgInt nos EDcl no AREsp. 644.708/DF, Rel. Min.  
REGINA HELENA, DJe 20.3.2017

2.   Impende ressaltar que o Tribunal de origem não 
apreciou o ponto referente à necessidade de liquidação da sentença 
para, a partir de então, iniciar-se a contagem do prazo prescricional, e 
tampouco a matéria foi suscitada em sede de Aclaratórios, o que impede 
a sua apreciação na via especial, porquanto não preenchido o requisito 
do prequestionamento, nos termos da Súmula 211/STJ. 

3.   Agravo Interno do Contribuinte a que se nega 
provimento.
   

  

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena 
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Superior Tribunal de Justiça

Costa e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento a Sra. 
Ministra Regina Helena Costa.  

  

Brasília, 01 de Abril de 2019 (Data do Julgamento)

Ministro Napoleão Nunes Maia Filho
Relator              

  

 

Documento eletrônico VDA21378768 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  Napoleão Nunes Maia Filho, GABINETE DO MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO   Assinado em: 08/04/2019 13:51:56
Código de Controle do Documento: F58C718F-72C9-4768-8764-F6C4999901D1



 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 

 

Superior  Tribunal  de Justiça   

AgInt nos EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1.475.746 - PR 
(2014/0210142-2)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : RUI TADEU PACHE 
ADVOGADO : CIRO CECCATTO  - PR011852 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL  - 

PR000000O

 

  

RELATÓRIO

1.   Trata-se de Agravo Interno interposto por RUI 

TADEU PACHE contra decisão de minha lavra que rejeitou os Embargos 

de Declaração opostos no Recurso Especial, nos termos da seguinte 

ementa:

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE 

DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO DE TÍTULO 

JUDICIAL. PRAZO PRESCRICIONAL QUINQUENAL. AUSÊNCIA DOS 

VÍCIOS DO ART. 1.022 DO CPC/2015. DECISÃO CONTRÁRIA AO 

PRETENDIDO. EMBARGOS DO CONTRIBUINTE REJEITADOS.

2.   Essa decisão manteve o entendimento firmado pelo 

egrégio TRF da 4a. Região, assim ementado: 

TRIBUTÁRIO. EMBARGOS À EXECUÇÃO DE SENTENÇA. 

PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO EXECUTIVA. SÚMULA 150 DO STF. 

AÇÃO ORIGINÁRIA DE REPETIÇÃO DO INDÉBITO. TESE DOS 

CINCO MAIS CINCO'. INAPLICABILIDADE PARA A EXECUÇÃO DE 

SENTENÇA. TERMO INICIAL. TRÂNSITO EM JULGADO. 

PRESCRIÇÃO CONFIGURADA.

1.   A tese dos 'cinco mais cinco' propugna que, nos 

casos de tributos sujeitos ao lançamento por homologação, o prazo 

prescricional de cinco anos do art. 168 do CTN seja precedido de 

igual prazo de cinco anos, agora a título decadencial, para que haja 

a homologação tácita do lançamento e a conseqüente extinção do 

crédito tributário, na forma do art. 150, § 4o, do CTN. Em se 
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tratando de execução, porém, não há que se cogitar de 

homologação tácita de lançamento e, portanto, de aplicação do 

primeiro dos lapsos de cinco anos.

2.   A execução de sentença contra a Fazenda Pública 

prescreve em cinco anos, contado do seu trânsito em julgado.

3.   No caso concreto decorreram mais de cinco anos 

entre a data do trânsito em julgado da sentença prolatada no 

processo de conhecimento e a data do pedido de execução, 

restando configurada a prescrição da ação executiva (fls. 461).

3.   Nas razões recursais, a parte agravante sustenta 

que, conforme entendimento pacífico da jurisprudência deste E. 

Superior Tribunal de Justiça, como acima demonstrado, o termo a quo da 

contagem do prazo prescricional da ação de execução é o fim do 

procedimento de liquidação (que também é considerado ação de 

conhecimento), e, portanto, não há prescrição a ser declarada no 

presente processo, ao contrário do que constou do acórdão recorrido. 

4.   Pugna, desse modo, pela reconsideração da decisão 

ora atacada ou pela apresentação do feito à Turma Julgadora para que 

seja provido o Recurso Especial. 

5.   Às fls. 556 certificou-se o decurso de prazo para 

impugnação.

6.   É o relatório.
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EMENTA

TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO DE TÍTULO 
JUDICIAL. PRAZO PRESCRICIONAL QUINQUENAL. ACÓRDÃO 
RECORRIDO EM CONFORMIDADE COM A JURISPRUDÊNCIA DO 
STJ. SÚMULA 83/STJ. AGRAVO INTERNO DO CONTRIBUINTE A QUE 
SE NEGA PROVIMENTO.

1.   O entendimento desta Corte Superior é de que é 
quinquenal o prazo prescricional para a propositura da ação executiva 
contra a Fazenda Pública, contados a partir do trânsito em julgado da 
sentença exequenda, nos termos da Súmula 150/STF. Precedentes: 
AgRg nos EDcl no AREsp. 619.977/DF, Rel. Min. SÉRGIO KUKINA, 
DJe 8.6.2015; AgInt nos EDcl no AREsp. 644.708/DF, Rel. Min.  
REGINA HELENA, DJe 20.3.2017

2.   Impende ressaltar que o Tribunal de origem não 
apreciou o ponto referente à necessidade de liquidação da sentença 
para, a partir de então, iniciar-se a contagem do prazo prescricional, e 
tampouco a matéria foi suscitada em sede de Aclaratórios, o que impede 
a sua apreciação na via especial, porquanto não preenchido o requisito 
do prequestionamento, nos termos da Súmula 211/STJ. 

3.   Agravo Interno do Contribuinte a que se nega 
provimento.
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ADVOGADO : CIRO CECCATTO  - PR011852 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 
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PR000000O
 

  

VOTO

1.   Não obstante a irresignação da parte agravante, não 

foram trazidos argumentos capazes de desconstituir a decisão agravada.

2.   O entendimento desta Corte Superior é de que é 

quinquenal o prazo prescricional para a propositura da ação executiva 

contra a Fazenda Pública, contados a partir do trânsito em julgado da 

sentença exequenda, nos termos da Súmula 150/STF. Vejam-se:

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO 

ESPECIAL. AGRAVO REGIMENTAL. MANDADO DE SEGURANÇA 

COLETIVO. AÇÃO DE COBRANÇA. TERMO INICIAL DA 

PRESCRIÇÃO. TRÂNSITO EM JULGADO DA SENTENÇA. SÚMULA 

150/STF. PRAZO DECENAL. INAPLICABILIDADE.

1.   A jurisprudência desta Corte Superior tem 

entendimento firme no sentido de que é de cinco anos o prazo 

prescricional para a propositura da ação executiva contra a 

Fazenda Pública, contados a partir do trânsito em julgado da 

sentença exequenda, nos termos da Súmula 150/STF. 

Precedentes: AgRg no AREsp 100.524/SP, Rel. Ministro Napoleão 

Nunes Maia Filho, Primeira Turma, DJe 02/06/2014 e  AgRg no 

AREsp 83.629/DF, Rel. Min. Humberto Martins, Segunda Turma, 

DJe 3.4.2012.

2.   As Turmas da Seção de Direito Público desta Corte 

possuem entendimento no sentido de que a prescrição da 

execução, assim como a prescrição da própria ação de repetição do 

indébito tributário, é de cinco anos, não havendo falar em dez anos 
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(cinco mais cinco) (AgRg nos EDcl no AREsp 637.311/DF, Rel. Min. 

Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 17.4.2015).

3.   Agravo regimental a que se nega provimento (AgRg 

nos EDcl no AREsp. 619.977/DF, Rel. Min. SÉRGIO KUKINA, 

DJe 8.6.2015).

² ² ²

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 

APLICABILIDADE. EXECUÇÃO DE SENTENÇA DE MANDADO DE 

SEGURANÇA. PRESCRIÇÃO. SÚMULA 150/STF. TRIBUTO 

SUJEITO A LANÇAMENTO POR HOMOLOGAÇÃO. INCIDÊNCIA DA 

SÚMULA. 83/STJ. ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA 

DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. 

I.   Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na 

sessão realizada em 9.3.2016, o regime recursal será determinado 

pela data da publicação do provimento jurisdicional impugnado. 

Assim sendo, in casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015. 

II.   É pacífico o entendimento no Superior Tribunal de 

Justiça segundo o qual é de cinco anos, contados a partir do 

trânsito em julgado da sentença exequenda, o prazo prescricional 

para a propositura da ação executiva contra a Fazenda Pública, a 

teor do verbete sumular 150/STF, prescrevendo a execução no 

mesmo prazo da prescrição da ação. 

III.    Esta Corte adota o entendimento de que, tanto 

para ação de execução, quanto para a ação de repetição de 

indébito, independente da data em que ajuizada, o prazo 

prescricional é quinquenal, porquanto a tese dos "cinco mais cinco" 

aplicada aos tributos sujeitos a lançamento por homologação não 

conferia ao contribuinte o prazo de 10 anos para o ajuizamento da 

ação repetitória, apenas postergava o termo inicial do prazo 

quinquenal para após a homologação tácita do pagamento, termo 

considerado como extintivo do crédito tributário, caso não haja a 

homologação expressa pela autoridade competente, nos termos 

dos arts. 150, § 4º, e 168, I, ambos do CTN. 

IV.   O recurso especial, interposto pelas alíneas a e/ou 
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c do inciso III do art. 105 da Constituição da República, não merece 

prosperar quando o acórdão recorrido encontra-se em sintonia com 

a jurisprudência desta Corte, a teor da Súmula 83/STJ. 

V.    As Agravantes não apresentam, no agravo, 

argumentos suficientes para desconstituir a decisão recorrida. 

VI.   Agravo Interno improvido (AgInt nos EDcl no 

AREsp. 644.708/DF, Rel. Min.  REGINA HELENA, DJe 

20.3.2017).

3.   Impende ressaltar que o Tribunal de origem não 

apreciou o ponto referente à necessidade de liquidação da sentença 

para, a partir de então, iniciar-se a contagem do prazo prescricional, e 

tampouco a matéria foi suscitada em sede de Aclaratórios, o que impede 

a sua apreciação na via especial, porquanto não preenchido o requisito 

do prequestionamento, nos termos da Súmula 211/STJ. 

4.   Ante o exposto, nega-se provimento ao Agravo 

Interno do Contribuinte. É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt nos EDcl no REsp 1.475.746 / PR
Número Registro: 2014/0210142-2 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
50495843120124047000 PR-50495843120124047000 PR-00001988820104047000 1988820104047000
199870000105319

Sessão Virtual de 26/03/2019 a 01/04/2019

Relator do AgInt nos EDcl 
Exmo. Sr. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

 Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : RUI TADEU PACHE
ADVOGADO : CIRO CECCATTO - PR011852
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL - PR000000O

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - IMPOSTOS - IRPF - IMPOSTO DE RENDA DE PESSOA FÍSICA 
- INCIDÊNCIA SOBRE PROVENTOS DE PREVIDÊNCIA PRIVADA

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : RUI TADEU PACHE
ADVOGADO : CIRO CECCATTO - PR011852
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL - PR000000O

TERMO

A Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, decidiu negar provimento ao
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e Gurgel de Faria
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Regina Helena Costa.
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Brasília, 02 de Abril de 2019
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